
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1990739 - PR 
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SP067721
  CAROLINE RUPEL SCARANO - PR033219
  SERGIO SOARES SILVA - SP251896
  MATHEUS REZENDE DE SAMPAIO - RJ197809
  NATHÁLIA BALOTI ALVES - SP342839
  LUIZA SEIJAS UZAL - SP366945
  EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS - 

PR024498
  PRISCILA KEI SATO - PR042074
AGRAVADO : ADEMAR H ROMMEL
OUTRO NOME : ADEMAR HENRIQUE ROMMEL -ME
ADVOGADO : AURINO MUNIZ DE SOUZA - PR042568

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. 

AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 

PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
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Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. 

AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 

PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha lavra assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES.

AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL (e-STJ fl. 160).

O agravante reitera a tese de que, in casu, teria ocorrido a prescrição da 

pretensão revisional, pois a ação de prestação de conta ajuizada anteriormente pela 

parte agravada não teria o condão de interromper o prazo prescricional. 

Não houve impugnação (e-STJ fl. 184).

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes Colegas, o presente agravo interno não deve ser provido.

Em que pesem as razões recursais, o agravante não apresentou argumentos 

capazes de alterar o julgado, que, por esse motivo, deve ser mantido in totum.

Com efeito, é assente nesta Corte Superior o entendimento de que a citação 

válida em anterior ação de prestação de contas, no prazo e na forma da lei 

processual, mesmo que extinta sem resolução de mérito, interrompe a prescrição 

para a propositura de ação revisional relativa ao mesmo contrato.

A fim de corroborar essa assertiva, insta reproduzir os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. INTERRUPÇÃO DO TRANSCURSO DA PRESCRIÇÃO 
PELO MANEJO DE DEMANDA VISANDO PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
TESE DO JULGADO ESTADUAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na mesma linha do julgado da segunda instância, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a citação válida 
em ação de prestação de contas anteriormente ajuizada, no prazo e na forma 
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da lei processual, ainda que extinta sem resolução de mérito, é suficiente 
para interromper a prescrição.

Precedentes. Logo, esse ponto do acórdão está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior - Súmula 83/STJ.

2. No que tange à inexistência de implemento da prescrição, observa-se esse 
trecho do julgado foi fundado na apreciação de fatos, provas e termos 
contratuais - incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.045.435/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
REVISIONAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AJUIZAMENTO ANTERIOR 
DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CITAÇÃO REALIZADA. 
SÚMULA 83/STJ. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL. AUSÊNCIA 
DE ARGUMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que "a citação válida promovida em anterior 
ação de prestação de contas, no prazo e na forma da lei processual, ainda 
que extinta sem resolução de mérito, é suficiente para interromper a 
prescrição para o ajuizamento de ação de revisão de cláusulas contratuais 
referente ao mesmo contrato" (AgInt no AREsp 1.727.721/PR, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe de 
28/04/2021).

2. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a oposição ao julgamento 
virtual deve ser acompanhada de argumentação idônea a bem evidenciar 
efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, ônus do qual não se 
desincumbiu o ora agravante" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.869.072/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
22/02/2022, DJe de 03/03/2022).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.986.058/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. 
AJUIZAMENTO ANTERIOR DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. DECISÃO MANTIDA.

Documento eletrônico VDA35738893 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 21/03/2023 20:10:48
Código de Controle do Documento: 01405326-8228-49eb-bdae-a9c6216336aa



1. O entendimento desta Corte é de que "a citação válida promovida em 
anterior ação de prestação de contas, no prazo e na forma da lei processual, 
ainda que extinta sem resolução de mérito, é suficiente para interromper a 
prescrição para o ajuizamento de ação de revisão de cláusulas contratuais 
referente ao mesmo contrato" (AgInt no AREsp 1727721/PR, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 
28/04/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.658.796/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. "A citação válida promovida em anterior ação de prestação de contas, no 
prazo e na forma da lei processual, ainda que extinta sem resolução de 
mérito, é suficiente para interromper a prescrição para o ajuizamento de 
ação de revisão de cláusulas contratuais referente ao mesmo contrato" (AgInt 
no AREsp 1.727.721/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20.4.2021, DJe de 28.4.2021).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.788.348/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO 
REPETITIVO. FALTA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA 7 DO STJ. 
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
COM A CITAÇÃO NA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANTERIOR.

1.A jurisprudência da Segunda Seção, em sede de recurso repetitivo da 
controvérsia, erigiu-se no sentido de que: (a) "É permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada"; e (b) "A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
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de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. p/ 
acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de previsão 
expressa de capitalização mensal de juros. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial. Inteligência da Súmula 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de ser aplicável 
às ações revisionais de contrato bancário o prazo prescricional vintenário na 
vigência do CC/1916, ou o decenal quando vigente o CC/2002.

4. A citação válida em ação de prestação de contas anteriormente ajuizada, 
no prazo e na forma da lei processual é suficiente para interromper a 
prescrição para o ajuizamento de ação de revisão de cláusulas contratuais 
referente ao mesmo contrato. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.990.413/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação revisional de contrato de conta corrente c/c pedido de exibição e 
repetição do indébito.

2. A citação válida promovida em anterior ação de prestação de contas, no 
prazo e na forma da lei processual, ainda que extinta sem resolução de 
mérito, é suficiente para interromper a prescrição para o ajuizamento de 
ação de revisão de cláusulas contratuais referente ao mesmo contrato. 
Precedentes. Ante o entendimento do tema nas Turmas de Direito Privado, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.

3. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.765.058/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.)

 

Dessarte, a irresignação do agravante não merece ser acolhida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto as partes que a oposição de incidentes manifestamente improcedentes 
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e protelatórios dará azo à aplicação das penalidades legalmente previstas.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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MATHEUS REZENDE DE SAMPAIO - RJ197809
NATHÁLIA BALOTI ALVES - SP342839
LUIZA SEIJAS UZAL - SP366945
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
PRISCILA KEI SATO - PR042074

AGRAVADO : ADEMAR H ROMMEL
OUTRO 
NOME

:
ADEMAR HENRIQUE ROMMEL -ME

ADVOGADO : AURINO MUNIZ DE SOUZA - PR042568

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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